
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.956 - DF (2017/0102757-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCIO DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA) - DF044804 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REINCIDÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. Conforme entendimento pacífico deste Sodalício, inviável a 
aplicação do princípio da insignificância ao furto praticado por 
sentenciado reincidente, que ostenta inquérito policial pela prática 
de crime da mesma natureza, especialmente quando o o delito 
tiver sido praticado em concurso de agentes, circunstâncias que 
denotam a maior reprovabilidade da conduta imputada, atraindo a 
incidência do direito penal.
2. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.956 - DF (2017/0102757-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MARCIO DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MARCIO DE JESUS SILVA contra decisão desta Relatoria, 

que conheceu do agravo para negar provimento ao Recurso Especial interposto, com 

esteio no óbice do enunciado da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o agravante que o óbice indicado não incidiria no caso, 

porquanto a reincidência não afastaria a aplicação do princípio da insignificância diante 

das circunstâncias do caso concreto.

Requer o provimento do regimental, para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial interposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.956 - DF (2017/0102757-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade da insurgência, passa-se à análise do mérito do agravo 

regimental.

Infere-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 5 

meses de reclusão e multa, em regime inicial semiaberto, pela prática do delito previsto 

no art. 155, § 4º, inciso IV, do CP e 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

porque, nos termos da inicial acusatória:

"No dia 27 de junho de 2012, entre às 4h e 7h, no setor de 
postos e motéis sul I, lote 5, Candangolândia/DF, o 
denunciado, com vontade livre e consciente, em unidade de 
desígnios com o adolescente FELIPE LOURENÇO DE 
MELO e outro indivíduo ainda não identificado, sabendo um 
cooperar com a ação dos outros, subtraiu para si coisas 
móveis pertencentes à empresa "Atípica Serviços".
Neste mesmo período e local, o denunciado corrompeu o 
adolescente FELIPE LOURENÇO DE MELO, com ele 
praticando infração penal." (e-STJ fls. 2/3)

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante a Corte 

Estadual, a qual deu parcial provimento à insurgência para absolver o apelante pela 

prática do delito de corrupção de menores, redimensionando sua pena para 2 anos de 

reclusão e multa.

Foi interposto o apelo especial, com esteio no permissivo constitucional, o 

qual foi inadmitido em juízo prévio de admissibilidade, o que deu ensejo à interposição 

do respectivo agravo.

Por decisão desta Relatoria, o agravo foi conhecido para negar 

provimento ao Recurso Especial, ante a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Daí a apresentação do presente regimental, no qual a parte sustenta que 

o óbice indicado não incidiria na hipótese.

Contudo, razão não assiste à Defesa.
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No que se refere à aplicação do princípio da insignificância, sabe-se que 

esse reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em 

que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a 

atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, essas consideradas 

não só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da 

ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico.  Segundo esse princípio, que Klaus 
Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é imperativa 
uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta 
que se pretende punir e a drasticidade da intervenção 
estatal.  Amiúde, condutas que se amoldam a determinado 
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
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Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

É certo que o referido princípio jamais pode surgir como elemento gerador 

de impunidade, mormente em se tratando de crime contra o patrimônio, pouco 

importando se o valor da res furtiva seja de pequena monta, até porque não se pode 

confundir bem de pequeno valor com o de valor insignificante ou irrisório, já que para 

aquela primeira situação existe o privilégio insculpido no § 2º do art. 155 do Código 

Penal.

A propósito, a preocupação de LUIZ REGIS PRADO:

De acordo com o princípio da insignificância, formulado por 
Claus Roxin e relacionado com o axioma minima non curat 
praetor, enquanto manifestação contrária ao uso excessivo 
da sanção criminal, devem ser tidas como atípicas as 
ações ou omissões que afetem infimamente a um bem 
jurídico-penal.  A irrelevante lesão do bem jurídico protegido 
não justifica a imposição de uma pena, devendo excluir-se a 
tipicidade da conduta em caso de danos de pouca 
importância.
O princípio da insignificância é tratado pelas modernas 
teorias da imputação objetiva como critério para a 
determinação do injusto penal, isto é, como um instrumento 
para a exclusão da imputação objetiva de resultados.
[...].
De qualquer modo, a restrição típica decorrente da 
aplicação do princípio da insignificância não deve operar 
com total falta de critérios, ou derivar de interpretação 
meramente subjetiva do julgador, mas ao contrário há de 
ser resultado de uma análise acurada do caso em exame, 
com o emprego de um ou mais vetores - v. g., valoração 
sócio-econômica média existente em determinada 
sociedade - tidos como necessários à determinação do 
conteúdo da insignificância.  Isso do modo mais coerente e 
equitativo possível, com intuito de afastar eventual lesão ao 
princípio da segurança jurídica. (Curso de Direito Penal 
Brasileiro, Volume 1 - Parte Geral - Arts. 1º a 120 - 7ª ed., 
RT:SP, 2007, p. 154 e 155)

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; 

b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 

Documento: 1734033 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2018 Página  5 de 4



 
 

 

comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que o 

Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 

produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 

seja à integridade da própria ordem social.

Nesse sentido, da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal:

"PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IDENTIFICAÇÃO DOS 
VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O RECONHECIMENTO
DESSE POSTULADO DE POLÍTICA CRIMINAL - CONSEQÜENTE 
DESCARACTERIZAÇÃO DA TIPICIDADE PENAL EM SEU 
ASPECTO MATERIAL - ATO INFRACIONAL EQUIVALENTE AO 
DELITO DE FURTO - 'RES FURTIVA' NO VALOR DE R$ 110, 00 
(EQUIVALENTE A 26,5% DO SALÁRIO MÍNIMO ATUALMENTE EM 
VIGOR) - DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES EM TORNO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF - PEDIDO DEFERIDO. O PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA QUALIFICA-SE COMO FATOR DE 
DESCARACTERIZAÇÃO MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL.
"- O princípio da insignificância - que deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. Doutrina. Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público.
"O POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO 
PENAL: 'DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR'.
"- O sistema jurídico há de considerar a relevantíssima 
circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificam quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de 
outros bens jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente 
naqueles casos em que os valores penalmente tutelados se 
exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de significativa 
lesividade. 'O direito penal não se deve ocupar de condutas que 
produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso 
mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, 
seja à integridade da própria ordem social' (HC n. 94.505/RS, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, j. em 16-9-2008).

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 
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tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos no reduzido valor do bem tutelado e na favorabilidade das 

circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências jurídicas 

e sociais, pressupostos que, no caso, não se encontram atendidos.

Na hipótese, verifica-se que o agravante é reincidente e ostenta inquérito 

policial pela prática de furto qualificado (e-STJ fls. 22/23), circunstâncias que 

demonstram a reprovabilidade do seu comportamento e se mostram suficientes para 

embasar a incidência do Direito Penal como forma de coibir a reiteração delitiva, a fim 

de evitar que adote pequenos crimes patrimoniais como meio de vida.

Com efeito, a morderna jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal 

Superior firmou-se no sentido de impedir a incidência do mencionado brocardo na 

hipótese em que o recorrente ostenta condenações anteriores ou, até mesmo, 

inquéritos policiais ou ações penais em curso, haja vista que, nesta última condição, 

embora possa se falar em agente tecnicamente primário, referida situação pessoal 

evidencia uma habitualidade delitiva, o que não pode ser tolerado pelo Direito Penal, 

justificando, assim, a não adoção do mencionado princípio na espécie.

A propósito, os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM CURSO. ERROR IN 
JUDICANDO. ADEQUAÇÃO AO PACÍFICO ENTENDIMENTO 
DESTE STJ. DISPENSABILIDADE DE REEXAME FÁTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É firme, nesta Corte Superior, o entendimento de que a 
existência de outras ações penais, inquéritos policiais em 
curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese 
não configurarem reincidência, denotam a habitualidade 
delitiva do réu e afastam, por consectário, a incidência do 
princípio da insignificância.
2. A correção de error in judicando para adequar o acórdão 
recorrido à jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça 
em nada demanda o reexame de matéria fática, limitando-se, em 
verdade, à uniformização da jurisprudência pátria, função precípua 
deste Sodalício.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1720176/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
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SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 19/06/2018)

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXISTÊNCIA 
DE ANOTAÇÕES CRIMINAIS ANTERIORES EM NOME DO RÉU. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O princípio da insignificância é inaplicável na hipótese em 
que o réu ostenta condenações anteriores ou, até mesmo, 
inquéritos policiais ou ações penais em curso, haja vista que, 
embora possa se falar em agente tecnicamente primário, 
referida situação pessoal evidencia a habitualidade delitiva, o 
que não pode ser tolerado pelo Direito Penal, devendo ser 
considerado, por oportuno, ter o acusado sido preso dias após a 
concessão de liberdade. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1075739/MG, De Minha Relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 29/11/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INVIABILIDADE. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. 
CONTUMÁCIA DO RÉU EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES MÚLTIPLOS. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.
PENA IGUAL OU INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUGA QUANDO DO 
CUMPRIMENTO DA PENA EM REGIME MENOS GRAVOSO. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. A contumácia do réu em crimes contra o patrimônio impede 
a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça é 
possível a utilização de anteriores condenações transitadas em 
julgado para a exasperação da pena-base, diante da valoração 
negativa dos maus antecedentes, da conduta social e da 
personalidade do agente, vedado, apenas, o bis in idem. 
Precedentes.
A exasperação da pena-base em 1 ano diante dos múltiplos maus 
antecedentes do paciente, com reflexos nas circunstâncias judiciais 
da aplicação da pena, não se revela desproporcional, pois a pena 
em abstrato cominada para o delito é de 2 a 8 anos.
3. Cabível a fixação do regime inicial fechado para o condenado a 
pena igual ou inferior a 4 anos que ostenta circunstâncias judiciais 
incompatíveis com o regime mais favorável. Não há ilegalidade 
flagrante na fixação do regime mais gravoso ao paciente, tendo em 
vista o fundamento utilizado pelas instâncias ordinárias, qual seja, a 
habitualidade criminosa do paciente, mormente levando em 
consideração a informação prestada à fl. 423, no sentido de que o 
paciente cumpria, em regime fechado, pena total de 12 anos, 1 mês 
e 23 dias de reclusão pela prática de crimes de furtos nas formas 
simples e qualificada, quando foi progredido para o regime 
semiaberto em 18/8/2014. Adequado à respectiva unidade penal 
em 2/9/2014, empreendeu fuga em 9/10/2014. Ausente, à toda 
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evidência, o requisito subjetivo para regime menos gravoso.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 184.741/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 28/08/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. VALOR NÃO IRRISÓRIO DA 
RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem 
estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições 
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma 
viabilizar a aplicação do princípio da insignificância, pois, 
conforme consta do acórdão recorrido, o agravante "é 
reincidente e também possui maus antecedentes, contando 
com duas condenações por furto qualificado consumado, bem 
como condenação por contravenção penal" (e-STJ fls. 
191/192).
3. Ademais, no caso, a res foi avaliada em R$ 97,00 (noventa e 
sete reais) - e-STJ fl. 142, valor que não pode ser considerado 
insignificante, pois representava mais de 15% (quinze por cento) do 
salário mínimo vigente à época do fato (maio de 2013 - R$ 622,00), 
situação que corrobora a notória tipicidade material da conduta.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1092665/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017)

É de se ressaltar, em arremate, que o crime de furto foi cometido em 

concurso de pessoas, circunstância que reafirma a maior reprovabilidade do 

comportamento, motivo suficiente a embasar a incidência do Direito Penal, nos exatos 

termos do entendimento deste Sodalício, segundo o qual "a prática de delitos de furto de 

forma continuada e em concurso de agentes evidencia o maior grau de reprovabilidade 

da conduta das pacientes, sendo inviável a aplicação do princípio da insignificância"  

(HC 260.814/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

22/09/2015, DJe 19/10/2015).

Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
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DELITO DE TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. PACIENTE 
QUE APRESENTA MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS À APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
- Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; 
c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 
84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 
19/4/2004). - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido 
de que a prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de 
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do 
comportamento e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016). - Do mesmo modo, esta Quinta Turma reconhece que 
o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas do caso. - Na espécie, é 
inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois a múltipla 
reincidência do paciente e o fato de o caso tratar de delito em sua 
forma qualificada, praticado mediante concurso de pessoas, 
impedem a aplicação da bagatela. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 433.827/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 01/06/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO 
CP. CONCURSO DE PESSOAS. COMPORTAMENTO 
REPROVÁVEL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Em consonância com o quanto 
decidido pelo Tribunal de origem, para o reconhecimento da 
bagatela, não basta que fique constatado o ínfimo valor da coisa 
subtraída, impõe-se, igualmente, a análise de outras questões 
relacionadas ao agente e às circunstâncias do delito. 2. As 
instâncias ordinárias decidiram em conformidade com a 
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jurisprudência desta Corte ao afastar a incidência do privilégio, 
tendo em vista o reconhecimento da qualificadora do concurso de 
agentes. 3. Nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal 
Superior a prática do delito de furto qualificado por escalada, 
arrombamento, rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, 
indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a 
aplicação do princípio da insignificância (AgRg no AREsp n. 
1.204.004/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 8/3/2018).
4. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância nos casos, como o dos autos, de furto cometido com 
rompimento de obstáculo ou em concurso de agentes, bem como 
quando o agente é reincidente delitivo, uma vez que, nesses casos, 
denota-se uma maior reprovabilidade da conduta (AgRg no AREsp 
n. 548.459/MS, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
16/2/2018).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1688274/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 11/05/2018)

Portanto, a decisão agravada bem manteve o acórdão do Tribunal 

estadual, ao deixar de aplicar o princípio da insignificância ao crime de furto cometido 

pelo agravante, considerando a reincidência, a existência de inquérito em desfavor do 

sentenciado pela prática de crime da mesma natureza e a prática do crime em 

concurso de agentes, de forma que não dissentiu da jurisprudência do STJ sobre a 

matéria, aplicando-se à hipótese a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0102757-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.090.956 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034035520128070011  00036633520128070011  20121110036638  20121110036638AGS  
2922012

EM MESA JULGADO: 07/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ROANY MENDES DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF037239 
 SAMYLLE GONCALVES DE MIRANDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF042032 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO DE JESUS SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF044804 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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